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1 INFARMED - Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I.P. 
Parque de Saúde de Lisboa - Av. do Brasil, 53 

1749-004 Lisboa 
Tel.: +351 217 987 100  Fax: +351 217 987 316  Website: www.infarmed.pt  E-mail: infarmed@infarmed.pt 

Circular Informativa 
 N.º 86/CD/100.20.200. 

Data: 08/06/2016 
Assunto: Portaria n.º 48/2016, de 22 de março 
Para: Estabelecimentos e serviços de saúde  
Contacto: Centro de Informação do Medicamento e dos Produtos de Saúde (CIMI); Tel. 21 798 7373; Fax: 21 798 7107; E-mail: cimi@infarmed.pt; Linha do Medicamento: 800 222 444 
 

O  Despacho n.º 18419/2010, de 2 de dezembro, na sua atual redação definiu as condições de dispensa 
e utilização de medicamentos a doentes com artrite reumatóide, espondilite anquilosante, artrite 
psoriática, artrite reumatóide, espondilite anquilosante, artrite psoriática, artrite idiopática juvenil 
poliarticular e psoríase em placas. 

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 97/2015, de 1 de Junho (diploma que procede à criação do 
Sistema Nacional de Avaliação de Tecnologias de Saúde – SINATS), os regimes especiais de 
comparticipação para determinados grupos e subgrupos farmacoterapêuticos são agora estabelecidos 
mediante portaria do membro do Governo responsável pela área da saúde. 
Em cumprimento daquele preceito legal foi publicada a Portaria n.º 48/2016, de 22 de março. 
Esta Portaria operou a revogação do Despacho n.º 18419/2010, de 2 de Dezembro, tendo em vista não 
só a adequação do regime de dispensa e utilização dos medicamentos ao novo enquadramento legal, 
como também a introdução de dois novos medicamentos na listagem que consta em Anexo. 
Assim, tendo surgido dúvidas sobre quais os preços a ter em consideração para a determinação da 
redução de 7,5% previsto no n.º 2 do artigo 5.º da Portaria n.º 48/2016, de 22 de março, e tornando-se 
necessário assegurar a existência de critérios uniformes, o Conselho Diretivo informa que, para este 
efeito, mantém-se a redução de 7,5 % prevista no Despacho e acolhida pela Portaria, mas a efetivar 
apenas em contratos de aquisição futuros. Não há, deste modo, lugar a qualquer redução adicional no 
preço dos medicamentos já contratualizados à data da entrada em vigor da Portaria. 

Quaisquer dúvidas ou esclarecimentos adicionais deverão ser remetidos ao INFARMED através do e-mail - 
cimi@infarmed.pt. 

O Presidente do Conselho Diretivo 
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